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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 22 outubro de1985	 ACORDÃON° 101 -76.183

Recurson°	 89.432 - IRPJ - EX: 1980

Recorrente - INDUSTRIAL MALVINA S/A (SUCESSORA DE MERCANTIL NAVARRO LTDA,)

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS -

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMEN-
TO DE CAIXA - Registro contábil de ces-
são de creditos em Conta Corrente (com-
pensação), por não envolver transferên-
cia de numerário, não pode ser tomado	 -
como operação de suprimento de caixa e,
conseqüentemente, no autoriza a pre-
sunção de omissão de receita.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIAL MALVINA SjA (SUCESSORA DE MERCANTIL'

NAVARRO LTDA.):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re

curso, nos /termos do relatõrio e voto que passam a integrar o presen-
te julgadop

>	

/) 1~ --Sala das does
4

De-, C-DF), em 22 de outubro de 1985

//

/7/111
AMADOR O* E 	 F 'NÂNDEZ	 - PRESIDENTE

-
-nvAUL P'4 NT RELATOR

Poirt
VISTO EM	 AGOS INR* ORES	 - PROCURADOR DA FA

r1"	 mO,
SESSÃO DE:	 U'ih. !aup 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN -
e ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10670-000.934/84-67

RECURSO N9:	 89.432

ACÓRDÃON9: 101-76.183

RECORRENTE: INDUSTRIAL MALVINA S/A (SUCESSORA DE MERCANTIL NAVARRO
LTDA.)

RELATÓRIO

INDUSTRIAL MALVINA S/A (SUCESSORA DE MERCANTIL NA_
VARRO LTDA.) com sede em Bocaiuva-MG, recorre da decisão do Delega

do da Receita Federal em Montes Claros-MG, através da qual foi con_
firmado o lançamento ex officio do Imposto de Renda do exercício de

1980, corrigido monetariamente e acrescido da multa de 50% do arti_
go 728, inciso II, do Decreto n9 85.450/80.

2.	 Conforme descrito no Auto de Infração de fls. 03,o

contribuinte acima identificado não comprovou o suprimento de nume_
rário feito à empresa, caracterizado pela manutenção, no Passivo,

de Contas Correntes Credoras, no balanço levantado em 31.12.79, no

valor de Cr$ 7.820.340, escriturada no Livro Diário n9 01, pag.308,

a título de "Cessão de Crédito entre as Partes" realizada em 31 de

janeiro de 1979, sem cobertura de documentação hábil e idOnea,coin_
cidente em data e valor com as importâncias supridas, comprobató--

ria da origem e efetividade da transferência de tais numerários no

património da empresa.

Enquadramento Legal: artigos 181, 157 § 19, 165 e 174 do Decreto

n9 85.450/80.

_
3. Em sua impugnação as fls. 16120 o contribuinte a-

lega, resumidamente, que a autuação fora fundada em presunção de

Suprimento de Caixa que na, realidade não cabia, eis que não hou-

ve o suprimento, como se verifica pelo relatório do Auto de Infra

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 16001
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Ção porque a ce SsÃo de credito mencionada estava devidamente com

provada; que a operação tida por Suprimento envolvia a cessão de

credito prj-existente: O Dr, Jorge Edney Atalla era credor da

INDUSTRIAL vAJNINA $I/A. da sorna de Cr$ 7.820,340,00 e cedeu este

crédito em 31,01.79 a empresa MERCANTIL NAVARRO LTDA, tornando-se

seu credor, Posteriormente cedeu esse crédito a dois cessionários:

Jayme Planas' Navarro e Nelson Edgar Planas Navarro, conforme com-

provantes que anexava.

4, Examinando as provas apresentadas pelo contribuin-

te na fase impugnat6ria, em cumprimento ao que preceitua o arti-

go l g do Decreto n9 70-235172, informam os fiscais autuantes às

fls. 31133:

**	 *** o ***********

"Os documentos apresentados foram 3 (três) ins
trumentos de Cessão de Credito como segue: -

O primeiro (Dag. 21) tendo como cedente Jor-
ge Edney Atalla, como cessionário Mercantil Na
varro Ltda„ e como subscritores Jorge Ednw-¡-u0
Atalla, Mercantil Navarro Ltda.e Industrial
Malvina S/A, no valor de Cr$ 7.820.340,00.

O segundo (p(ig. 22)_ tendo como cedente Jorge
EdneY Atalla, como cessionário Nelson E. Pla-
na? Navarro e como subscritores Jorge Edney
Atalla, Nelson E. Planas Navarro e Mercantil
Navarro Ltda.

O terceiro, Cpag. 23) tendo como cedente Jor-
ge Edney Atalla, como cessionário Jayme Pla-
nas Navarro e como subscritores Jorge Edney
Atalla, Jayme Planas Navarro e Mercantil Na-
varro Ltda.

Note-se à folha 07, que pelos documentos con-
tâbeis n9s 317 e 318, que colhemos cópia junto
à empresa, a contabilização foi feita debitan
do-se Industrial Malvina S/A e creditando-se-
Jayme Planas Navarro (documento 318). Isso
quer dizer que Jayme e Nelson tornaram-se cre
dores de Mercantil Navarro Ltda.,tanto que 5
valor de Cr$ 7.820_340,00. faz parte do saldo
da conta "CONTAS CORRENTES CREDORAS" do passi
vo da empresa conforme balanço geral em 	 31
de dezembro de 1979, com cOpia ã folha n9 0
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O deslinde da questão reside em 5 (Icinco) im-
portantes aspectos:

]J__ Pelos contratos apresentados não se sabe
Se é. a Xercantil Navarro Ltda., que deve Cr$
7,820,340,0G a Jorge Edney Atalla ou se Nel-
son E, Planas Navarro deve Cr$ 3.910.170,00 g
JarYme Planas Navarro deve Cr$ 3.910.170,00,am
bos também A Jorge Edney Atalla;

21_ A industrial Malvina S/A é subscritora do
primeiro contrato (14g. 21) e não é do segun-
do (Ip4. 22) e do terceiro (pag. 23);

3} Pela contabilização Nelson E. Planas Na-
varro e Jayme Planas Navarro são os credores
de Mercantil Navarro Ltda,,e não Jorge Edney
Atalla (Iveja passivo da empresa em 31.12.1979
e documentos contábeis n9s 317 e 318);

4L O pagamento foi feito pela Mercantil Navar
ro Ltda. em 03.08.81 através do cheque número
665627-70 do Banco Mercantil do Brasil 	 S/A,	 -
SubScrito por dois procuradores da Mercantil
Navarro Ltda., que são funcionários da Indus-
trial Malvina S/A, sendo eles Antônio José
Macbado Diniz (Contador) e Anat. -61i° Carlos da
Mata (Departamento de Pessoal), sendo que es-
te Ultimo também subscreve a impugnação apre-
sentada;

5)1 E o mais importante é que a impugnante não
apresentou comprovantes da efetividade da en-
trega dos recursos, como imperativamente exi-
ge a Lei."

5.	 Assim conclui a autoridade julgadora de primeiro

grau em sua Decisão de fls. 35139, In fine ao manter integralmen
te A exigência:

ficotejando-se os documentos acostados aos au-
tos do processo verifica-se:

,
1)1 Cabe razão ao fisco quando em sua informaçãonos

dÃ conta de que o interessado, embora intimado
oficialmente para tal (fls. 02)1, não apresentou
nem esclareceu as operaç8es pelas quais foi au-
tuado;

2} Conforme AS alegaçaee do interessado os fatos
ocorreram na seguinte ordem:

2,1L O Sr. Jorge Edney Atalla era credor da Empres

,.
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Tndustrial Malvina S/A no valor de Cr$7.820.340
(lisete milhaes, oitocentos e vinte mil, trezen-
tos e quarenta cruzeiros)I e cedeu tal credito à
Empresa Mercantil Navarro Ltda., tornando-se ao
mesmo tempo credor da mesma ou seja, Mercantil
Navarro LTDA: passou a ter um direito a receber
de industrial Ealvina SIA e ficou com um Passi-
vo no mesmo valor tendo como credor o Sr. Jor-
ge Edney Atalla.

- A gesar do documento de fls. 21, em nenhum docu-
mento contabil da Mercantil Navarro LTDA. cons-
ta tal tronsaçao, ou seja, em nenhum momento na
contabilidade da empresa constou o  Sr.  Jorge Ed
ney Atalla como credor da mesma.

2,21 Em sequência o Sr. Jorge Edney Atalla cedeu es-
te mesmo crédito, em partes iguais aos Srs. Nel
son Edgar Planas Navarro e Jayme Planas Navar-
ro,s6cios da Mercantil Navarro LTDA. (fls.11),
conforme documentos de fls. 22 e 23, ficando ao
mesmo tempo credor dos mesmos.

- O que consta na contabilidade da Mercantil Na-
varro LTDA ê transferência de credito (fls. 07
doc. 317 e 318) debitando-se Industrial Malvi-
na a/A (conta 23,12.01) e creditando-se Nelson
Edgar Planas Navarro (conta 23.13.03), como po-
de-se notar todas estas contas pertencentes ao
Grupo de contas correntes credoras, e eviden-
cia-se ãs fls. 28 na cópia de razão da	 conta

, 23,13.01 (Industrial Malvina S/A) às fls. 28 ,
que tal cessão não se transformou em nenhum di-
reito classificável no circulante ou Realizável
e sim veio cobrir saldo credor (Dívida) existen_
te na mesma,

3) A simples análise do documento de fls. 28, refu
ta a alegação do interessado que não houve en-
trada de numerário, já que o valor em questão
veio a cobrir, dívida da Mercantil Navarro LTDA.
para com a Industrial Malvina.

4) Às fls. 30 encontramos cOpia de cheque emitido
pela empresa Mercantil Navarro LTDA, e cópia de
ordem de pagamento a favor do Sr. Jorge Edney
Atalla, que não consta em lugar algum, contábil_
mente, como credor da empresa.

Face a exposição dos fatos e através da a-
nálise dos documentos acostados aos autos; con_
clue-se que; _

aL Existiu efetivamente suprimento de numerário ,
Pois embora não o sendo feito em dinheiro o foi
através de transferência de credito que veio a-
cobertar, em princípio, parte do exigível da
empresa;

.22
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bl É irrelevante a maneira pela qual os sócios tor
naraM-Se credores da empresa; a não contabiliza:
ÇÃo da conta caixa não elide a presunção
saldo credor da mesma, haja visto que a própria
contabilização constante as, fls. 28 do proces-
so nos comprova o fato, já que à conta corrente
credora de Industrial Ealvina S/A,	 encontra--
no diversos lançamentostlpicos de quitação pe
lo caixa da empresa e não pagamento por tercei
ros como se nos apresenta.

cL Os- lançamentos citados se efetuados na forma
das leis comerciais e fiscais resultariam de i-
mediato em saldo credor na conta caixa, não sub
Sistendo portanto a tese de cessão de créditos
sustentada pelo interessado.

d) O interessado, em momento algum, nos autos, lo-
grou provar a origem inicial deste credito, que
foi objeto de negociação pura e simples e não
cessão de direitos como se alega.

e)_ NO encerramento do Balanço (.fls. 08) a empresa
apresenta como saldo no grupo Disponível (cai-
xa e Bancos) Cr$ 464. 0 61.79- (quatrocentos e ses
senta e quatro mil, sessenta e um cruzeiros
setenta e nove centavos)_ e como contas corren-
tescredoras Cr$ 7.870.219,60 (sete milhOes, oi
tocentos e setenta mil, duzentos e dezenove cru
zeros e sessenta centavos). Neste valor 	 in=
cluindo-se o total dos créditos dos sócios, 	 o
que por si só, evidencia que só não ocorreu sal
do credor de caixa durante o período, devido ao
artificio contábil de realização de pagamentos
próprios através de terceiros reconhecendo-se
credito ao mesmo e absorvendo-se assim, como se
dinheiro fosse, o direito que teria em relação
ao mesmo."

6.	 Segue-se às fls. 45/51 o tempestivo ecurso para

este Conselho, cujas razOes são lidas em Plenário

É o relatório.
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VOTO--

Conselheiro RAUL 1,NIENTrT-4, Relator;

A autuação fiscal, secundada pela Decisão a quo,en

tendeu que a autuada, mediante uma serie de operaçOes de cessão de

credito não documentada suficientemente, camuflou o que na verda-

de seria um suPrimento de nUmerã,rio ao caixa, suprimento 	 este

que possibilito interessada (que a época do fato era a empre-
ga MERCANTZL NAVARRO LTDA.)._ fazer o pagamento de dividas existen-

tes para com INDUSTRIAL MALVINA LTDA. (hoje recorrente em virtu-

de de ter sucedido a MERCANTIL NAVARRO LTDAJ_ e sem o qual have-

ria saldo credor da conta Caixa.

,-,-,
Em sua impugnação a interessada alega que tinha ha

vido qualquer aporte de dinheiro ao CAIXA, razão pela qual proce-

deria qualquer cogitação de suprimento. E a seguir descreve as

sucessivas cess5es de credito que foram realizadas.

O deslinde da questão, pois, consiste no exame de

talhado das referidas operaçaes, assim como alegadas pelo contri-

buinte, bem como a documentação a ela referente, a fim de se veri
ficar se ocorreu OU não o referido suprimento de caixa.

Convem aqui analisar os diversos negócios jurídi-

cos ditos realizados Sob a ética do direito das obrigaçOes.

Inicialmente, a empresa INDUSTRIAL MALVINA S/A era
devedora da quantia de Cr$ 7.820.340 a JORGE EDNEY ATALLA. A esta

obrigação denominaremoS "Obrigação n9 1".

Ocorre que JORGE EDNEY ATALLA cedeu o seu direito

de credito a Recorrente (na época MERCANTIL NAVARRO LTDA.). Assim,
na chamada ObriSnâo n9 1 o devedor continuou sendo INDUSTRIALPRL

VINA SiA e o credor PaSSou a ser MERCANTIL NAVARRO.

Por outro lado, em virtude da cessão de creditonen

cionada, surgiu uma nova relação obrigacional, que chamaremos d

,
._,-
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n9 2. Nela o credor era inicialmente JORGE EDNEY ATALLA e o deve-
dor MERCANTIL NAVARRO.

No entanto, tamb .ém no que toca a esta obrigação n9

2, o credor ATALLA cedeu o aeu direito de crédito, em partes i-

guais, para duas pessoas, quais sejam, NELSON PLANAS NAVARRO e
JAYME PLANAS NAVARRO. Assim, na mencionada obrigação n9 2 permane

ceu como devedor a MERCANTIL NAVARRO LTDA., porém o direito 	 de

credito, dividido em duaa partes iguais, ficou para NELSON e JAY-
ME PLANAS NAVARRO.

De outra parte, em face da cessão feita por JORGE

EDNEY ATALLA do direito de crédito relativa ,à-.. obrigação n9 2, sur-
giram dois outros vínculos obrigacionais que poderíamos chamar de

n9s 3 e 4, No de n9 3 o devedor seria NELSON PLANAS NAVARRO e no

	

de n9 4 seria JAYME PLANAS NAVARRO, e, em ambas o credor e JORGE	 -

EDNEY ATALLA.

Resumindo, da obrigação inicial da INDUSTRIAL MAL-

VINA para Com JORGE EDNEY ATALLA, surgiram, por motivo de várias

cessOes de credito, 4 vínculos obrigacionais, a saber:

n9 1) Credor: MERCANTIL NAVARRO LTDA.

Devedor: INDUSTRIAL MALVINA S/A.

Valor da Obrigação: Cr$ 7.820.340;

n9 2) Credor; NELSON PLANAS NAVARRO e JORGE PLANAS NA-
VARRO

Devedor: INDUSTRIAL MALVINA SIA.

ValChr da ObrigaçÃo: Cr$ 7.820.340;

n9 31 Credor: JORGE EDNEY ATALLA

Devedor: NELSON PLANAS NAVARRO

Valor da Obrigação: Cr$ 3,910.170(50% do valor i

nician;
L._

n9 4) Credor: JORGE EDNEY ATALLA

Devedor: JORGE PLANAS NAVARRO

Valor da Obrigação: Cr$ 3.910.170

,
/4!
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Q problema surge com relação a supramencionada o
brigação n9 1 , A MRÇANTIL NAVARRO contabilizou tal obrigação nas
"CONTAS,' CORRRNTaa CREDORAr, Mais propriamente na conta-corrente

da INDUSTRIAL mAwrNA S/A, Com efeito, vê-se do doe, de fls.	 28
dois 1ançamentoS a débito, no valor total de Cr$ 7.820.340.

A f iscalização entendeu que tal lançamento possibi
litou o pagamento de valores contabilizados a credito, ou seja,do

pagamento da dívida da MERCANTIL NAVARRO LTDA. para com a INDUS-

TRIAL NALVINA SIA, COnStante da referida conta-corrente. Por isso

entendeu a autuação ter havido o suprimento de caixa.

1m/36e-se aquí, a meu ver, uma breve consideraçãoso-
bre as modalidades de extinçÃo da obrigação, ou mais especialmen-

te sobre duas delas; o pagamento e a compensação. O pagamento é

o cumprimento exato da obrigação,. Pode não ser a entrega do di

nheiro, como por exemplo, num caso de obrigação de fazer. Quem se

obriga a pintar um quadro realiza o pagamento ao entregar a obra

pronta.

Transportando essas ligeiríssimas noçOes para o ca

SO em exame, teriamos que O Pagamento da dívida da MERCANTIL NA-

VARRO para com a INDUSTRIAL MALVINA seria a entrega do dinheiro
correspondente, Assim, se houvesse ocorrido o pagamento, teria ra

zão ,a Fiscalização.

No entanto, a obrigação foi extinta, na realidade,

por compensação, conforme estabelece o artigo 1.009 do Código Ci

vil, verbis;

"Art. 1.009 - Se duas pessoas forem ao mes
mo tempo credor e devedor uma de outra, ai
duas obrigaçaSes extinguem-se até se compen
sarem."

Não houve, Portanto, transferência de numerário de

uma empresa para outra, Por isso, realmente não há de se falar em

suprimento de cai,sa.

E como na compensação não ocorre a disponibilidad
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econ6m4ca ou juxl,dca de renda Alguma, não se pode proceder a lan

Ça,mento de tmpOsto da renda por falta de verj=ficação de fato gera

dor,

Na verdade , o suprimento de numer -ário se verifica

quando do registro da entrega de dinheiro ao caixa da Empresa,sen
do tmpresctricUvej, para deeoara,cterizar indlcio da omissão de re
ceita, a comprovação da origem do montante através de documenta-

ção hábil e idônea, No caso de compensação, isto não ocorre, como

fOi, demonstrado,

Wri face dessas consideraçaes, dou provimento ao re

curso
pr

e PI R	 RELA

_
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DO:	 Procurador da Fazenda Nacional

PARA: Presidéncia da l	 Câmara do 19 Conselho de Contribuintes

Assunto: Ac6rdão n9 101-76.183 - Pedido de revisão

Senhor Presidente,

O Procurador da Fazenda Nacional, nos termos do Re

gimento Interno, vem solicitar seja submetido ã consideração 	 da

Câmara do 19 Conselho de Contribuintes o presente pedido de re

visão do Ac6rdão n9 101-76.183, proferido em sessão de 22 de outu

bro de 1985, pelas razões que passará a expor e, afinal, requerer:

1) O Ac6rdão 101-76.183 decidiu, por unanimidade de

votos, dar provimento ao recurso sob o fundamento de que, no caso

dos autos, se dera uma compensação, como forma de extinção da obri

gação, e não pagamento, não tendo havido "transferéncia de numerá

rio de uma empresa para outra". Afirmava, ainda, o Relator em seu

voto que: "Por isso, realmente não há de Se falar em 	 suprimento

de caixa.	 E como na compensação não ocorre a disponibilidade eco

namica ou juridica de renda alguma, não se pode proceder a	 lança

mento de imposto de renda por falta de verificação de fato 	 gera

dor."

2) Ocorre, porém, que a matéria a ser decidida,	 no

processo, não é a forma como se extingue (ou não), no âmbito 	 da

lei civil, uma obrigação.	 A mat g ria processual fiscal, tal	 como

consta do Auto de Infração de fls. 03, diz respeito aos 	 lançamen

tos de fls. 06, lastreados nos documentos n9s. 0317 e 0318 	 (fls.

07), isto é, aos créditos em conta corrente, lançados 	 em	 nome

de Jayme Planas Navarro e Nelson E. Planas Navarro, configuradores

de suprimentos de numerário, contra Industrial Malvina S.A. 	 (su

cessora de Mercantil Navarro Ltda).

3) Repita-se: a infração fiscal é decorrente da pre

sunção de omissão de receita, que exsurge do lançamento escritura
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-
do no Livro Diãrio n9 01, pãg. 308, cuja c6pia se acha às 	 is.	 06

dos autos, relativamente aos créditos e débitos entre a Industrial 

Malvina S/A e os irmãos Jayme P. Navarro e Nelson E. P. Navarro.

Nada tem a ver com a compensação de crédito, pela confusão entre

credor e devedor, como equivocadamente decidiu a Câmara.

4) Incide em evidente erro o Ac6rdão, quando	 esco

lhendo, a seu talante, a questão a ser julgada, omite a verdadei

ra matéria processual, que é decorrente do registro cont g bil	 no

Livro Diãrio n9 01, pãg. 308 (c6pia às fls. 06 dos autos), 	 relati

vo aos créditos de Jayme P. Navarro e Nelson E. P. Navarro contra

Industrial Malvina S/A.	 Esses créditos geram a presunção de omis-

são de receita, por falta de comprovação.

5) Aliãs, en passant, é bom observar que esses cré,

ditos lançados a favor dos irmãos Navarro ter-se-iam originado de

uma cessão em que figura como cedente Jorge Edney Atalla, desapare

cendo, então, a relação'obrigacional (se alguma vez existiu) entre

ele e Mercantil Navarro Ltda.	 Como se justifica, então, o pagamen

to feito por Mercantil Navarro Limitada a favor de Jorge 	 Edney

Atalla, comprovado pela c6pia do cheque às fls. 30 dos autos, 	 se

os seus devedores passaram a ser as citadas pessoas fisicas? Assim,

ao invés de se ter operado a 'compensação" a que se refere o Ac6r—
dão, em verdade, a empresa sucedida jã pagou o crédito, ao 	 ceden

te, mas a sucessora continua a dever aos cessionãrios

Pede, por isso, que o Ac6rdão 101-76.183 seja nova

mente submetido à consideração da Câmara, nos termos do art. 25

do R.I., para o fim de ser julgada a verdadeira matéria processual

objeto do processo, sanando a omissão ocorrida.

Brasilia, 08 de novembro de 1985

AGOSTINHO FLORES
Procurador da Fazenda Nacional
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